
Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 9 de Novembro de 2010  55341

 A lista unitária de ordenação final foi objecto de homologação por des-
pacho de 29 de Outubro de 2010, do Administrador para a Acção Social 
da Universidade do Minho, tendo sido igualmente publicitada e notifi-
cada nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

Nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico.

2 de Novembro de 2010. — O Administrador para a Acção Social, 
Carlos Duarte Oliveira e Silva.

203888109 

 Aviso (extracto) n.º 22772/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal, com vista à ocupação de 
1 posto de trabalho na categoria de Coordenador Técnico, da carreira 
de Assistente Técnico, por tempo indeterminado, para o exercício de 
funções na área funcional de serviço de Tesouraria, aberto pelo aviso 
n.º 15545/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, 
de 5 de Agosto de 2010:

Lista Unitária de Ordenação Final 

Nome Classificação

Maria Cristina Duarte de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,23 Valores
Fernando José Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a)
Maria Helena Pimenta de Azevedo  . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (b)
Nuno Filipe Ferreira da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (b)
Sónia de Jesus Pereira da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a)

(a) Excluído por ter faltado à prova de conhecimentos.
(b) Excluído por não ter obtido classificação mínima na prova de conhecimentos.

 A lista unitária de ordenação final foi objecto de homologação por des-
pacho de 28 de Outubro de 2010, do Administrador para a Acção Social 
da Universidade do Minho, tendo sido igualmente publicitada e notifi-
cada nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

Nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico.

2 de Novembro de 2010. — O Administrador para a Acção Social, 
Carlos Duarte Oliveira e Silva.

203888199 

 Aviso (extracto) n.º 22773/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal, com vista à ocupação de 1 posto de traba-
lho na categoria de Assistente Técnico por tempo indeterminado, para 
o exercício de funções na área funcional de serviço administrativo 
no sector de recursos humanos — GA -02/10 (1), aberto pelo aviso 
n.º 15549/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, 
de 5 de Agosto de 2010:

Lista unitária de ordenação final 

Nome Classificação

Nuno Miguel Cardoso Vaz Cariano . . . . . . . . . . . . . . 17,34 valores 
Amélia Manuela Vilaça Vieira Martins . . . . . . . . . . . Excluído (a)
Dália Isabel Vilas Boas Lima Alves   . . . . . . . . . . . . . Excluído (a)
Maria de Lurdes Capela Domingues  . . . . . . . . . . . . . Excluído (b)
Maria Lúcia Duarte Fernandes Ferreira. . . . . . . . . . . Excluído (c)
Marta Irene Moreira de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a)
Sónia de Jesus Pereira da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Vicente Paulo Sousa Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)

(a) Excluído por não ter obtido classificação mínima na prova de conhecimentos
(b) Excluído por não ter relação jurídica de emprego público previamente estabelecido
(c) Excluído por ter faltado à prova de conhecimentos

 A lista unitária de ordenação final foi objecto de homologação por des-
pacho de 29 de Outubro de 2010, do Administrador para a Acção Social 
da Universidade do Minho, tendo sido igualmente publicitada e notifi-
cada nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

Nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico

2 de Novembro de 2010. — O Administrador para a Acção Social, 
Carlos Duarte Oliveira e Silva.

203888336 

 Aviso (extracto) n.º 22774/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna  -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal, com a referência DA -01/10 (1), com vista à 
ocupação de 1 posto de trabalho na categoria de Coordenador Técnico, da 
carreira de Assistente Técnico, por tempo indeterminado, para o exercício 
de funções na área funcional de coordenação do Sector Administrativo 
do Departamento Alimentar, aberto pelo aviso n.º 15543/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 5 de Agosto de 2010:

Lista Unitária de Ordenação Final 

Nome Classificação

Lídia da Conceição Nobre dos Santos Luís Parente . . . 18.25
Amélia Manuela Vilaça Vieira Martins . . . . . . . . . . . . 11.95
Fernando José Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Lúcia Duarte Fernandes Ferreira. . . . . . . . . . . . (a)
Sónia de Jesus Pereira da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(a) Excluído por não ter comparecido à prova escrita.
(b) Excluído por não ter tido classificação mínima na prova escrita.

 A lista unitária de ordenação final foi objecto de homologação por des-
pacho de 29 de Outubro de 2010, do Administrador para a Acção Social 
da Universidade do Minho, tendo sido igualmente publicitada e notifi-
cada nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

Nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico

2 de Novembro de 2010. — O Administrador para a Acção Social, 
Carlos Duarte Oliveira e Silva.

203888247 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso (extracto) n.º 22775/2010
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que o Coordenador 
Técnico Álvaro da Silva Amaral Geirinhas, da Escola Superior Agrária, 
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, cessou funções por motivo 
de aposentação em 1 de Novembro de 2010.

02 de Novembro de 2010  — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

203889332 

 Aviso (extracto) n.º 22776/2010
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que o Téc-
nico Superior Nuno Silva Martins, do Instituto Politécnico de Castelo 
Branco, cessou funções por motivo de aposentação em 1 de Novembro 
de 2010.

2 de Novembro de 2010. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

203889543 

 Aviso (extracto) n.º 22777/2010
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que a Assistente 
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Técnica Maria Clara Ferreira Vaz Teodoro, da Escola Superior de Saúde 
Dr. Lopes Dias, do Instituto Politécnico de Castelo Branco, cessou fun-
ções por motivo de aposentação em 1 de Novembro de 2010.

2 de Novembro de 2010. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

203889195 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Aviso n.º 22778/2010

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal do Instituto 

Politécnico do Cávado e do Ave — Carreira de Assistente Técnico
1 — Nos termos do disposto no artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz  -se público que, por deliberação 
da Comissão Instaladora do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
(IPCA) de 18 de Março de 2010 e de 14 de Outubro de 2010, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
com vista ao preenchimento de um posto de trabalho na carreira de As-
sistente Técnico, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Instituto 
Politécnico do Cávado e do Ave, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, refª IPCA/AT/04/2010.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Feve-
reiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro (RCTFP), Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de Dezembro.

3 — Considerando a dispensa temporária de obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho: Campus do Instituto Politécnico do Cávado 
e do Ave, em Barcelos.

5 — Caracterização Sumária do Posto de Trabalho: O posto de tra-
balho caracteriza  -se pelo exercício de funções na carreira de Assistente 
Técnico — área dos serviços administrativos, nomeadamente desenvol-
ver funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos 
com base em directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade, designadamente exercício de funções administrativas 
de apoio à actividade pedagógica, científica e de prestação de serviços 
da unidade orgânica.

Funções constantes do anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 2 de 
complexidade funcional.

6 — Tendo em conta os princípios da racionalização, da eficiência e 
da economia processual que devem presidir à actividade dos serviços 
públicos, conforme despacho do Presidente do IPCA de 18 de Março de 
2010, proferido ao abrigo do n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, poder -se -á proceder, respeitadas as prioridades 
legais da situação jurídico -funcional dos candidatos, ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

7 — Requisitos de Admissão: Podem candidatar -se ao presente pro-
cedimento indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação de candidaturas, reúnam, para além de outros que a lei preveja, os 
requisitos previstos no artigo 8.º da LVCR, a saber:

a) Possuam nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Tenham 18 anos de idade completos;
c) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou não 

estejam interditos para o exercício das funções que se propõem de-
sempenhar;

d) Possuam a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

e) Tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Nível Habilitacional: titularidade do 12.º ano de escolaridade, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

9 — Impedimento de admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, idên-
ticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

10 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas, dirigidas ao 
Presidente do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, são obrigato-
riamente apresentadas mediante preenchimento, com letra legível, do 
formulário tipo de candidatura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
do Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, sob pena de exclusão, 
disponível na página electrónica do Instituto Politécnico do Cávado e 
do Ave, no endereço www.ipca.pt, podendo ser entregues pessoalmente 
no Serviço de Recursos Humanos do Instituto Politécnico do Cávado 
e do Ave, sito na Av. Dr. Sidónio Pais, n.º 222, 4750 -333 Barcelos, das 
9h às 12h30 e das 14h às 17h30, ou remetidas por correio, registado 
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o 
mesmo endereço.

Na apresentação da candidatura ou de documentos através de cor-
reio registado com aviso de recepção, atende  -se à data do respectivo 
registo.

No presente procedimento não serão aceites candidaturas enviadas 
por correio electrónico.

12 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e rubricado em 
todas as páginas;

b) Fotocópia do comprovativo da posse das habilitações literárias e 
ou profissionais;

c) Fotocópia do documento comprovativo das acções de formação 
e cursos de especialização de onde conste a data de realização e du-
ração;

d) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vincu-
lado, em que conste a natureza da REJP, a carreira/categoria em que se 
encontra inserido, as menções de desempenho obtidas nos anos 2007, 
2008 e 2009 e descrição das actividades/funções que actualmente exe-
cuta (se for o caso);

e) Documentos comprovativos das funções desempenhadas, emitidos 
pelas respectivas entidades empregadoras (se não tiver RJEP previamente 
constituída);

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico do Cávado e do 
Ave ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos que constem do seu processo individual.

Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) d) e 
e) do ponto 6 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso de 
honra, no próprio formulário e em alíneas separadas, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

O não preenchimento, o preenchimento incorrecto ou ilegível dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura, por parte dos can-
didatos, é motivo de exclusão.

Nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, a não apresentação dos documentos referidos no ponto 
14, determina a exclusão do candidato.

O júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, conce-
der um prazo suplementar razoável para apresentação dos documentos 
exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se 
tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência do candidato.

13 — Métodos de selecção: De acordo com o disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, face às necessida-
des funcionais acima referenciadas, atendendo aos escassos recursos da 
instituição e à importância que assume o seu suprimento no contexto do 
regular funcionamento dos serviços para que é aberto o procedimento, nos 
termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
são adoptados no presente procedimento apenas um método de selecção 
obrigatório — Prova de conhecimentos, complementado com um método 
de selecção facultativo — Entrevista profissional de selecção.

a) Prova de conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.




